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E s t á e s c r i t a e m m e i a f o l h a d e p a p e l s e l l a d o d a t a x a d e 
1 0 0 r é i s . 

Está conforme.— Secretaria da Camara Municipal do 
concelho da Ribeira Grande, 18 dejulho de 1906.==0 Se-
cretario da Camara, Antonio Augusto Falcão de Aguiar 
Todi. 

D . tio G. n.° 109, do 5 cle setembro do 1900. 

Cintra, Secretaria da Camara Municipal, em 4 dc se-
tembro cle 1 9 0 5 . = O Secretario da Camara, Antonio Au-
gusto Rodrigues da Cunha. 

Hei por bem approvar, nos termos do artigo õõ.°, 
n.° 4.°, do Codigo Administrativo, a deliberação cla Ca-
mara Municipal do concelho cle Cintra, de 16 de agosto 
de 1905, acêrca do contrato com a Companhia Cintra ao 
Oceano, para illuminação electrica da mesma villa e seus 
arredores, excepto quanto á clausula 53.:i, por ser incom-
patível com o disposto nos artigos 325.°, n.° 9.°, do citado 
codigo e 44." do Codigo clo Processo Civil. 

O Presidente do Conselho cle Ministros, Ministro c Se-
cretario do Estado dos Negocios do Reino, assim o tenha 
entendido e faça executar. Paço, em 29 cle agosto cle 
1906. = REI. = João Ferreira Franco Pinto Castello 
Branco. 

Copia da deliberação e condições do contrato 
para a illuminação electrica na villa de Cintra e seus arredores, 

a que se refere o decreto de 29 de agosto de 1906 

Copia de parte cla acta da sessão ordinaria cla Camara 
Municipal clo Concelho clc Cintra, em 16 de agosto de 
1905, a que presidiu o Sr. José Simões, vice-presidente, 
sendo presentes os Srs. vereadores Antonio Jacinto, 
Julio da Silva Martins,-José Simões Ferreira, José Lo-
pes cle Miranda e Joaquim cle Jesus Thomás. 

Teve logar a seguinte deliberação : 

Exclusivo (le i l luminação electr ica 

Tendo terminado á uma hora cla tarde cle hoje o prazo 
do concurso para o exclusivo do fornecimento de. illumina-
ção electrica publica e particular em Cintra, Collares c 
seus arredores, foi apresentada a unica proposta recebida 
para a illuminação em Cintra e seus arredores, não ha-
vendo proposta alguma para o fornecimento em Collares e 
seus arredores; sendo a proposta apresentada aberta e 
lida se verificou ser da Companhia Cintra ao Oceano, 
assinada pelos administradores Léon Reynaud e João cle 
Freitas Ribeiro, propondo fornecer a illuminação publica 
por electricidade, em harmonia com as bases pela camara 
deliberadas em sessão de 14 de junho do corrente anno, e 
pelos preços seguintes : para a illuminação publica, por 
cada lampada cle incandescência da intensidade de 16 ve-
las, 11 ,->000 réis annualmente; e por cacla lampada de 
incandescência ao ar livre da intensidade cle 250 a 300 
velas, 30;5000 réis annualmente, até o numero de dez, e 
40^000 réis por cada uma das seguintes. 

Para a illuminação particular e usos industriaes, 20 réis 
por cacla hec.to watt-hora. 

Tendo sido cumpridas por parte da companhia concor-
rente todas as condições do programma cPeste concurso, e 
declarando acceitar todas as bases do mesmo concurso, foi 
por unanimidade deliberado adjudicar á referida Compa-
nhia Cintra ao Oceano o exclusivo cla illuminação publica 
e particular por electricidade na villa de Cintra o seus 
arredores, nas precisas condições a que a mesma compa-
nhia se obrigou, e que constam das bases já approvadas 
pola camara em sessão dc 14 dc junho do corrente anno, 
que ficam juntas á minuta da presente acta, e com a co-
pia das quaes devo a deliberação agora tomada ser sub-
mcttida á approvação do Governo para produzir seus 
legaes efiei tos. 

Está conforme com a acta da sessão do onde foi ex-
írahidíi. 

P r o g r a m m a e condições do concurso pa ra a i l luminação elec-
t r i c a , acceites pola Companhia Cin t ra ao Oceano c pelo que 
lhe loi ad jud icado o exclusivo. 

l . a 

Ao concessionario (individuo, companhia, sociedade ou 
empresa) será concedido o direito exclusivo cle fornecer a 
luz electrica, tanto para a illuminação publica como para 
a particular, e para usos industriaes, dentro do perimetro 
cla villa de Cintra e seus arredores. 

§ 1." O perimetro da villa de Cintra é o actualmente 
conhecido e beneficiado pola illuminação municipal, e com-
prehendido entre os pontos extremos clo Alto da Penha 
Verde ao Valle de S. Martinho, na Villa Estefania; clo 
logar cle Ranholas ao Arrasario, e qualquer outra area 
para onde esta villa tenda a desenvolver-se, sem solução 
cle continuidade superior a 500 metros. 

§ 2.° O prazo cla concessão será de trinta annos, con-
tados do dia em que no Diario do Governo for publicada 
a escritura clo contrato, devidamente approvado. 

§ 3." Findo este prazo poclerá a concessão sor reno-
vada sueccssivamente, sempre pelo prazo cle mais dez an-
nos, se nisso concordarem ambas as partos contratantes. 

§ 4.° Considerar-se-ha renovada a concessão, nos termos 
do paragrapho antecedente, sempre quo qualquer das par-
tes não previna a outra, noventa, dias antes cle terminar o 
prazo cla concessão ou renovação, clc que renuncia a pro-
rogação. Esta prevenção será sempre feita por escrito. 

2.a 

Será garantido ao concessionario que dentro do peri-
metro cla villa cle Cintra, e durante o prazo da concessão, 
ninguém mais possa estabelecer qualquer systema clc illu-
minação, salvo porem o disposto na base 47.''' 

§ 1.° O disposto nesta base não prejudica o direito de 
os particulares e gerentes de edificios publicos produzirem 
luz electrica, ou estabelecerem qualquer outro systema de 
illuminação para uso exclusivo de suas casas, estabeleci-
mentos ou repartições. 

§ 2.° Ao concessionario é reconhecida a faculdade clc 
fornecer energia electrica para illuminação ou quaesquer 
usos industriaes, fóra do perimetro cla villa cle Cintra, por 
contrato especial entro o concessionario c os requisitantes. 

A camara cederá gratuitamente, por todo o tempo quo 
durar a concessão, o uso de qualquer terreno municipal 
que possa dispensar, sem prejuizo do serviço a seu cargo, 
e que ao concessionario seja necessário para as installa-
ções de producção e transmissão de energia electrica. 

4 . a 

A camara obriga-sc a solicitar dos poderes competentes, 
e nos termos das leis em vigor, a declaração da utilidade 
publica c urgencia das expropriações cle quaesquer bens 
immobiliarios que para o fim designado na base antece-
dente sejam necessarios. 

5 . a 

Obriga-se tambem a camara a prestar ao concessiona-
rio, dentro clos limites cla sua competencia e jurisdição, 
todo o auxilio legal, a fim de obter dos proprietarios o 
consentimento para a collocação cios fios e cabos conduc-
tores de energia electrica, no exterior do seus predios ou 
através dos seus terrenos, solicitando, se tanto for preciso, 
a declaração da utilidade publica o urgencia das expro-
priações que para esse fim sejam necessarias. 

§ unico. Em todos os casos do expropriação, (|ucr ami-
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gavel quer por utilidade publica, as despesas com o res 
pectivo processo e indemnizações a pagar correrão sempre 
por conta do concessionario. 

6.a 

Será garantida ao concessionario a permissão de levan-
tamento de calçadas e de quaesquer obras na via publica, 
com prévio aviso á camara, sempre que esses trabalhos 
sejam necessarios para installação e reparação do mate-
rial cla illuminação electrica, ficando porem o concessio-
nario obrigado a reparar á sua custa o pavimento onde 
fizer quaesquer trabalhos, repondo tudo no seu anterior 
estado. 

7.a 

A camara obriga-se mais para com o concessionario: 
1.° A não lançar, durante o prazo cla concessão, im-

posto ou contribuição municipal sobre o fornecimento da 
energia electrica para a illuminação publica c particular 
e para usos industriaes ; 

2.° A solicitar dos poderes competentes a isenção cle 
quaesquer direitos sobre o material que o concessionario 
careça adquirir no estrangeiro para empregar na produe-
ção e fornecimento cla energia electrica, tal como machi-
nas, apparelhos, e mais accessorios. 

§ unico. Fica expressamente declarado e assente que, 
embora os poderes superiores indefiram ou não attendam 
as representações ou petições da camara, seja qual for o 
objecto cTeilas, não fica a camara obrigada nem sujeita a 
qualquer indemnização. 

8.a 

A camara garantirá ao concessionario o consumo mi-
nimo de 280 lampadas cle incandescência para a illumina-
ção publica na villa de Cintra. 

§ 1." Cada uma cPestas lampadas deverá ter o poder 
illuminante cle dezaseis velas. 

§ 2.° A camara poderá exigir indeterminado numero 
cle lampadas do typo denominado «incandescência ao ar 
livre», com intensidade luminosa de duzentas e cincoenta 
a trezentas velas, as quaes o concessionario collocará nos 
locaes que a camara lhe for designando, e á medida que 
lhe forem exigidas. 

0.a 

O concessionario obrigar-se-ha a fornecer, dentro da 
area abrangida pela concessão, durante o prazo da mesma, 
em harmonia com as disposições d'estas bases, e nos limi-
tes das foiças das suas machinas e installações, toda a 
energia electrica que lhe for competentemente requisitada 
para a illuminação publica ou particular, para a clos edifi-
cios publicos ou para as illuminações especiaes que a ca-
mara necessitar por occasião cle quaesquer festejos, ou 
por outras necessidades imprevistas, correndo por conta 
do requisitante as despesas necessarias, excepto da illu-
minação municipal. 

§ 1." Por illuminação publica entende-se a que é ordi-
nariamente applicada aos arruamentos, largos, praças e 
jardins publicos, urinoes e sentinas municipaes. 

§ 2." Illuminação particular c a que se destina aos ser-
viços privativos e cle interesse individual, quer domésti-
cos, quer industriaes. 

t; .')." Edificios publicos são toclos aquelles em que func-
cuuiain as repartições ou estabelecimentos dependentes do 
Estado ou das corporações administrativas, os templos, os 
estabelecimentos de beneficencia, caridade e ensino pu-
blico. 

10.a 

A camara pagará annualmente : por cada lampada de 
incandescência da intensidade cle dezaseis velas, 110000 
réis ; e por cada lampada de incandescência ao ar livre, 
com a intensidade clo dv.zentos e cincocnta a trezentas 
velas, 300000 réis, até o numero de dez, e 400000 réis 
pelas seguintes. 

§ unico. Á duração da illuminação por cada um d'estes 
systemas de lampadas será a fixada na base 21.a 

l l . « 
A camara, quando o julgue necessário ou util, poderá 

exigir com a antecedencia necessaria para a sua installa-
ção, um maior numero de lampadas cla illuminação pu-
blica, e o concessionario fica obrigado a fornecê-las, nos 
termos e pelo preço constante cias bases 10.a e 21.a 

12.a 

Logo que o numero cle lampadas de illuminação publica 
seja igual ou superior a quinhentas, fica o concessionario 
obrigado a fazer uma reducção de 10 por cento sobre a 
totalidade do preço estabelecido na condição 10.a 

13.a 

A importancia da energia electrica fornecida para a il-
luminação publica será paga aos trimestres, dentro dos 
primeiros quinze dias immediatos ao trimestre findo. 

§ unico. As prestações em atraso vencerão juro na ra-
zão de 2 por cento ao anno em favor do concessionario, 
não podendo em caso algum ser este atraso superior a 
seis meses. 

14.a 

O preço cla energia electrica fornecida para as illumi-
nações especiaes que a camara requisitar será estabele-
cido pelo concessionario de acordo com a camara, não po-
dendo nunca ser superior ao da energia electrica fornecida 
para a illuminação particular e clos edificios publicos. 

§ unico. O pagamento cla importancia cla energia elec-
trica fornecida para estas illuminações extraordinarias e 
especiaes será feito juntamente com a primeira prestação 
que a camara tiver a pagar pelo fornecimento para a illu-
minação publica. 

15.a 

O custo da energia electrica fornecida para a illumina-
ção particular ou clos edificios publicos, ou para usos in-
dustriaes, será avaliado por meio de contadores, cujo sys-
tema tenha sido previamente approvado pela camara, 
ficando todavia salvo ao concessionario o direito cle fazer 
o fornecimento por meio de avenças, quando os consumi-
dores nisso concordem. 

§ 1.° O concessionario ficará obrigado a fornecer os 
contadores á sua custa, recebendo apenas por cada conta-
dor um aluguer mensal, pago pelo consumidor e fixado 
por acordo entre a camara e o concessionario. 

§ 2.° O preço da energia electrica fornecida para os 
usos a que esta base se refere nunca poderá ser superior 
a 20 róis por hecto-watt-hora. 

§ 3.° O concessionario poderá reduzir quanto quiser o 
preço marcado no paragrapho anterior em favor de uma 
determinada industria, mas igual reducção será desde logo 
obrigado a fazer em favor de todos os industriaes que es-
tejam ou se colloquem em perfeita igualdade cle circuns-
tancias. 

16.a 

O concessionario, num dos primeiros cinco dias de cada 
mês, mandará fazer por empregado seu a leitura do con-
sumo cla energia electrica indicado nos contadores, convi-
dando sempre o consumidor a assistir á leitura, dando-lhe 
as necessarias explicações, e entregando-lhe nesse acto 
uma nota por escrito do consumo registado. 

§ 1.° Se dentro cle tres dias o consumidor não recla-
mar perante o concessionario contra a contagem feita, 
ter-se-ha esta como verificada, para o effeito clo paga-
mento. 

§ 2.° Porem sc dentro do prazo fixado houver recla-
mação, será immediatamente substituído o contador, para 
ser aferido, na presença clo consumidor ou de quem o re-
presentar. 

§ 3.° Se pela aferição se mostrar ser justa a reclama-
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ção será a conta rectificada, em harmonia com o consumo 
no mês anterior, e sem despesa alguma mais para o re-
clamante. Sc porem se mostrar que a reclamação é in-
fundada, o consumidor pagará, alem da energia contada, 
a despesa feita com a substituição e aferição do contador. 

§ 4.° A taxa das aferições será fixada por acordo en-
tre a camara e o concessionario. 

17.1 

O concessionario obrigar-se-ha a effectuar por sua conta 
e risco, á sua própria custa, e dentro dos prazos e pela 
forma prescrita neste caderno : 

1.° A construcção ou adaptação do edificio para a fa-
brica dc producção da energia electrica, com todas as 
dependencias e accessorios necessarios; 

2.° O fornecimento e installação das caldeiras, motores, 
dynamos, quadros de distribuição e seus apparelhos, ca-
bos e fios conductores, pára-raios, e em geral todo o ma-
terial designado e não designado, que for necessário para 
a producção e distribuição da energia electrica; 

3.° O fornecimento, collocação e numeração das lampa-
das de illuminação publica, as columnas de supporte para 
as lampadas da mesma illuminação tanto da intensidade 
de 16 velas como para as de maior intensidade. E porem 
concedido ao concessionario o direito de se aproveitar das 
columnas e braços dos actuaes candieiros da illuminação 
publica, onde os houver, para supporte das lampadas de 
qualquer intensidade; 

4.° Os serviços de reparação e conservação de todo o 
material referido nos números antecedentes, comprehen-
dendo a limpeza, pintura das lampadas, braços e columnas ; 
a renovação das lampadas que não produzirem luz com 
a intensidade estipulada, e a substituição de qualquer peça 
ou material, que se deteriore ou se reconheça não estal-
em condições regulares. 

õ.° A substituição das lampadas da illuminação publica, 
por outras de systema mais aperfeiçoado de que futuro 
venha a descobrir-se, sempre que essa substituição não 
importe aumento de despesa proveniente, quer de maior 
consumo de energia electrica, quer de maior preço ou 
menor demarcação das novas lampadas. 

§ unico. A camara poderá, cm qualquer tempo, exigir a 
substituição das lampadas, braços ou columnas do padrão 
approvado, por outros padrões dc luxo; neste caso porem a 
substituição será feita pelo concessionario, mas á custa da 
3amara, e a esta ficarão pertencendo as primeiras lampadas. 
columnas ou braços. 

18.a 

As lampad-os, braços e columnas da illuminação publica 
serão do padrão que, sob jiroposta clo concessionario, a ca-
mara approvar. 

19.a 

As lampadas, braços e columnas cla illuminação publi-
ca serão collocados nos logares que a camara designar, 
c tarão todos um numero de ordem, inscrito sob a indica-
ção cla mesma camara. 

§ unico. Effectuada a montagem das lampadas, braços 
e columnas da illuminação publica, poderá a camara exi-
gir do concessionario quaesquer alterações ou substituição 
na sua distribuição, ficando a respectiva despesa a cargo 
da mesma camara. 

20.a 

O material empregado na producção e distribuição da 
energia electrica e no serviço de illuminação publica será 
do typo mais moderno e approvado; e as respectivas ins-
tallações serão feitas pelos meios mais aperfeiçoados, tudo 
em ordem a garantir a maxima pureza da luz c regulari-
dade do seu funccionamento. 

21.a 

As lampadas dejilluminação publica serão todas accesas 
trinta minutos depois do sol posto, e conservar-se-hão acce-

sas, as de incandescência ao ar livre da intensidade de 
j 250 a 300 velas ató a meia noite ; as clo intensidade de 
! 16 velas até a uma hora cla manhã nos meses clc outubro, 
j novembro, dezembro, janeiro, fevereiro, março, abril e 

maio, e até as duas horas da manhã nos meses de junho, 
julho, agosto e setembro. 

§ l .° As lampadas da illuminação publica poderão ser 
apagadas ás onze horas e meia nos meses de novembro a 
abril, o ás doze e meia nos meses de maio a outubro nas 
noites em que clesde esta hora até a hora ordinaria em 
que devem sor apagadas haja luar descoberto e perfeita-
mente limpo; no caso contrario conservar-se-hào accesas 
até a hora marcada no corpo do artigo. 

§ 2." Todas as lampadas da illuminação publica de 
qualquer intensidade que sejam se conservarão accesas 
até o romper cla manhã, nas tres noites dc carnaval, c 
nas cle 12 e 13, 23 e 24, 28 e 29 cle junho, e por occa-
sião de grandes festejos publicos. 

22.a 

A corrente será continua, salvo motivo especial atten-
dido pela camara, para ser alternativa. 

23.3 

O concessionario ficará obrigado a ter cle sobrecellentc 
c em condições de prontamente poderem funccionar uma 
caldeira, um motor e um dynamo, para evitar quanto pos-
sivel as interrupções na illuminação. 

24.a 

Somente no caso de força maior, devidamente compro-
vado, so permittirá ao concessionario substituir por luz 
dc petroleo, e á sua própria custa, qualquer interrupção 
parcial ou total da luz electrica, ficando todavia o con-
cessionario obrigado a illuminar a villa com um numero 
de luzes nunca inferior ao das lampadas montadas impe-
didas, e a estabelecer a continuidade cla illuminação elec-
trica tão prontamente quanto materialmente seja possivel. 

§ 1." Para este fim obrigar-se-ha o concessionario a es-
tar sempre fornecido cle petroleo, e clos mais utensílios 
necessarios para rapidamente cffectuar a substituição. 

§ 2." A camara cederá gratuitamente, e por inventa-
rio, ao concessionario, c no fim cla concessão receberá 
tambem gratuitamente, e por inventario, todo o material 
da actual illuminação publica na villa cle Cintra, e arre-
dores, ficando a sua conservação a cargo do mesmo con-
cessionario. 

25.a 

O concessionario não poclerá rccusar-sc a furneccr a 
energia electrica que lhe for requisitada por qualquer 
particular, salvo no caso quo este não garanta o consumo 
durante tres meses pelo monos, e não preste caução asse-
gurando o pagamento integral do mesmo consumo. 

26.a 

A rede poclerá ser estabelecida acrca ou subterranea-
mente, como melhor convier ao concessionario, tendo po-
rem os conductores providos dc corta circuitos para evi-
tar os effeitos das correntes anormaes. 

§ unico. Se a rede for aerea os cabos só poderão ser 
nus, sempre que a differença clo potencial não seja supe-
rior a 55Õ volts; e em qualquer clos casos serão collocados 
fóra do alcance natural da mão, e cle fórma que não pos-
sam causar qualquer desgraça ou prejuizo, nem embara-
çar o transito publico. 

27.a 

O concessionario ficará responsável pelos prejuizos que 
possam soffrer os particulares com a collocação dos con-
ductores, ou com o seu mau funccionamento, e obrigar-
se-ha a assegurar o perfeito isolamento clos mesmos, não 
ficando porem responsável pelas avarias causadas por ma-
levolencia de terceiro. 
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28.a 

As installações internas, incluindo as ligações com a 
rede geral, necessarias para tornar effectivo o forneci-
mento da energia electrica para a illuminação particular 
e para a dos cdilicios publicos, serão feitas pelo conces-
sionario á custa dos consumidores; entendendo-se porem 
que a interferencia do concessionario se limita á monta-
gem e fornecimento do material electrico, sempre pelo 
preço corrente do mercado, e mediante um prévio orça-
mento apresentado aos consumidores. As despesas da con-
servação do mesmo material ficarão a cargo do requisi-
tante. 

§ unico. Nas installações a que esta base se fere, o con-
cessionario ficará obrigado a estabelecer os precisos com-
mutadores, para accender ou apagar a luz, á vontade do 
consumidor. 

29.a 

Em caso algum poderá o concessionario exigir de um 
inquilino ou proprietario de um predio ou de qualquer es-
tabelecimento commercial ou industrial, o pagamento cle 
qualquer quantia que lhe tenha ficado a dever outro in-
quilino ou proprietario do mesmo predio ou estabeleci-
mento. 

30.a 

Todas as mais condições entro o concessionario e os con-
sumidores serão reguladas pela respectiva apólice do con-
trato clo fornecimento cla energia electrica, segundo o mo-
delo que, sob proposta clo concessionario, for approvado 
pela camara. 

31.a 

O concessionario ficará sujeito a todos os regulamentos 
administrativos, policiaes e municipaes em vigor por todo 
o tempo que durar a concessão. 

O concessionario fica obrigado a dentro cle sessenta dias, 
a contar cla publicação no Diario do Governof clo decreto 
approvando o respectivo contrato, submetter á approvação 
cla camara, sem a qual não poderá iniciar os respectivos 
trabalhos, o projecto das installações necessarias para a 
produeção o distribuição cla energia electrica, clo serviço 
cla illuminação publica. 

§ 1." O projecto comprehenderá a planta e alçado clo 
edificio para a fabrica, a designação do local para ella es-
colhido, a nota explicativa dc todas as machinas e appa-
relhos, typos clos cabos e fios condutores, o modo cle ins-
tallação, padrão e fórma das lampadas, braços e columnas. 

ij 2." Sc a camara julgar necessaria a alteração clo pro-
jecto, no todo ou em parte, será essa alteração feita pelo 
concessionario, num prazo razoavel, determinado pela 
mesma camara. 

§ 3." Approvado o projecto, não poderá o concessiona-
rio introduzir quaesquer modificações nas installações cle 
que trata esta base, sem que préviamente a camara os te-
nha approvado. 

8 4." A camara poderá mandar fazer a fiscalização das 
obras, da boa qualidade do material nella empregado, e 
do toclos os serviços a cargo clo concessionario; e este fi-
cará obrigado a attender toclas as indicações e reclamações 
que por ella ou pelos seus empregados para esse fim no-
meados lhe forem feitas, em harmonia com os projectos 
approvados c com as condições cl'cstus bases. 

O concessionario ficará obrigado a começar os trabalhos 
dc installação dentro do seis meses a contar da data da 
approvação do projecto a que se refere a base antecedente, 
o a tê-los concluídos, cm condições dc poderem funccionar 
no prazo dc doze meses a contar d'aquella approvação. 

$ unico. Nos casos de força maior poderão estes pra-
zos ser proroguclos por mutuo acordo da camara e clo 
concessionario. 

34.a 

O concessionario poderá começar e concluir os trabalhos 
cle installação em prazos mais curtos que os marcados na 
base antecedente, se assim lhe convier, communicando-o 
desde logo á camara para os effeitos cla base 3G.a 

35.a 

A camara obriga-se a pagar ao concessionario, por uma 
só vez, o subsidio clo valor nominal de 1:6200000 réis, 
representado em dezoito obrigações da divida interna cle 
4 l /t por cento, clo anno de 1888, no caso que a inaugu-
ração official cla illuminação publica se faça antes clo prazo 
marcado na base 33.a e funecione regularmente e sem 
interrupção durante os seis primeiros meses seguintes. 

§ unico. A entrega clo subsidio, se, pelo estricto cum-
primento das duas condições estipuladas nesta base, o 
concessionario adquirir o direito de o receber, será pago 
no sétimo mês a seguir ao da inauguração da illuminação 
electrica. 

36.a 

Logo que o concessionario tiver as installações concluí-
das, em condições de poderem funccionar, assim o com-
municai'á á camara, para esta autorizar a inauguração 
official da illuminação publica por meio da energia elec-
trica, que será feita no dia que a camara designar. 

As installações necessarias para o fornecimento da 
energia electrica para as illuminações especiaes cle que a 
camara necessitar serão feitas no prazo e pela forma que 
a camara determinar em officio assinado pelo seu presi-
dente. 

§ unico. A camara nunca poderá fixar para estas ins-
tallações prazo inferior a oito dias, e deverá prorogar o 
prazo fixado quando o concessionario justifique a neces-
sidade d'essa prorogação. 

38.a 

Os apparelhos empregados para ensaios, exames e ve-
rificação cla tensão electrica, e cla intensidade luminosa 
das lampadas, serão exclusivamente aquelles que forem 
escolhidos por mutuo acordo da camara e clo concessiona-
rio. 

39.a 

O concessionario fica sujeito ao pagamento cias seguin-
tes multas quo pela camara lhe serão impostas: 

1.° Por cada noite cle interrupção total da illuminação 
publica, não convenientemente substituída pela de petro-
leo, 200000 róis; 

2.° Por cada noite de interrupção total cla illuminação 
electrica, embora convenientemente substituída pela dc 
petroleo, 50000 réis; 

3.° Por cada lampada que não tiver a intensidade esti-
pulada e por cada noite total 100 róis; 

4.° Por cada lampada que não funccionar durante o tempo 
estipulado, por falta cle providencias clo concessionario, 
depois cle prévio aviso á camara e por cada noite 100 
réis: 

5." Por cada lampada que se provar não haver sido 
limpa 100 réis; 

6.° Por cada lampada, braço ou columna que deixar de 
ser pintado c por cada clia cle demora alem do prazo que 
para esse fim for marcado pela camara 100 réis; 

7.° Por cada clia do mora que houver na collocação, 
mudança ou suppressão das lampadas alem clo prazo li-
xado pela camara e por cada lampada 200 réis. 

40.a 

Não haverá logar a applicação das multas nos casos se-
guintes : 

1.° Quanclo as lampadas deixem do funccionar por mo-
tivo de obras nos predios em que estejam collocadas; 

2." Quando se apagarem por effeito de temporaes ou 
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vendavaes, quando o concessionario provar que foram apa-
gadas por malevolencia de terceiro; 

3.° Quando se der qualquer caso fortuito e justificado 
ou de força maior devidamente comprovado. 

41.a 

As multas em que o concessionario houver incorrido 
serdhe-hão communicadas por officio do presidente da ca-
mara dentro cle oito dias a contar d'aquelle em que se 
tenha dado a transgressão. 

§ unico. O concessionario, no prazo de tres dias, a contar 
cla recepção do officio, poderá impugnar por escrito o pa-
gamento da multa imposta, podendo, para prova da sua 
impugnação, offerecer testemunhas que não sejam empre-
gados seus nem da camara. 

42.a 

Se o concessionario não contestar o pagamento da multa 
dentro do prazo marcado ou se contestando-o a camara 
julgar improcedente a contestação, será a importancia das 
mesmas multas deduzida no primeiro pagamento que a 
camara houver a fazer-lhe. 

43.a 

O concessionario obriga-se a executar pontualmente to-
das as clausulas e prescrições d'este caderno, ficando res-
ponsável pelos prejuízos que possam provir cla falta de 
cumprimento de qualquer d'ellas. 

44.a 

O concessionario poderá a todo o tempo ceder toda ou 
parte d'esta concessão com previa autorização da camara. 

4õ.a 

Terminado' o prazo cPesta concessão, a camara terá a 
faculdade, mas não a obrigação, de tomar a si todos os 
terrenos, construcções e material util das installações fei-J * 9 
tas por conta do concessionario, indemnizando-o de todo o 
seu valor. 

§ 1.° Para este fim a camara organizará, de acordo com 
o concessionario, um inventario minucioso de todos os ter-
renos (com excepção cPaquelles cujo uso tenha sido ce-
dido pela camara, nos termos da base 3.a, os quaes re-
vertem para a camara), construcções, machinas, appare-
lhos e materias primas, utensílios e todo o mais material 
destinado á illuminação tanto publica como particular. 

§ 2.° A liquidação da indemnização será feita por acordo 
entre a camara e o concessionario; na falta de accrdo 
será feita por árbitros nomeados nos termos cla base 53.a 

§ 3.° Quer a liquidação se faça amigavelmente, quer 
por arbitragem, fica expressamente declarado que na ava-
liação se attendcrá aos valores correntes no mercado, ao 
tempo que eila se fizer o á depreciação clo material. 

46.a 

A camara será obrigada a declarar ao concessionario, 
pelo menos noventa dias antes de findar a concessão, se 
quer usar ou não da faculdade conferida na base antece-
dente. 

47.a 

A camara poderá rescindir da concessão quando se ve-
rifique alguns dos seguintes casos : 

t." Se o concessionario nao cumprir as condições pre-
ceituadas nas bases 3 2 . 3 3 . a e 35. a ; 

2.° Se o concessionario abandonar a exploração; 
o.° So as multas em que o concessionario tiver incor-

rido durante um anno, seja qual for a sua origem, exce-
der a 1:000^000 róis; 

4.° Se durante a epoca da concessão se descobrir ou-
tro systema de illuminação que se recommende pelo seu 
evidente aperfeiçoamento e economia. 

§ 1.° A insolvência ou falleneia do concessionario será | 

considerada para todos os effeitos como abandono da ex-
ploração, desde que o concessionario deixe de cumprir rigo-
rosamente qualquer das condições cPeste contrato com a 
camara. 

§ 2," Rescindida a concessão com o fundamento no dis-
posto nos n.os 1.°, 2.° e 3.° d'esta base, a camara tomará 
immediatamente posso dos terrenos, construcções, machi-
nas em geral, todas as propriedades, bens moveis e immo-
veis, que pelo concessionario hajam sido destinados ás 
installações e exploração da energia electrica, e sem pre-
juizo da exploração cle qualquer outra industria a quo o 
mesmo material seja simultaneamente applicado, dirigirá 
a installação, ou exploração por sua conta, até que, em 
concurso, se faça nova adjudicação, ficando o concessio-
nario responsável por todos os prejuízos resultantes da 
exploração pela camara, e pelo clo aumento do preço da 
energia electrica, pelo novo concurso, e por perdas e 
damnos. 

§ 3.° Se porem o concessionario, dentro de tros meses 
a contar clo dia em que a camara tiver que tomar posse 
clo material, quiser retomar a exploração, poderá fazê-lo, 
indemnizando previamente a camara dos prejuízos sof-
fridos. 

§ 4.° Findos os tres meses sem que o concessionario 
tenha usado da faculdade que lhe confere o paragrapbo 
antecedente, a camara poclerá avaliar todo o material e 
materias primas, e todas as edificações, nos termos epcla 
forma proscrita na 45. a ; e, fixando a taxa necessaria 
para amortização annual do valor cPesse material e edifi-
cações, tomá-lo-ha a si pelo respectivo valor, pago cm 
tantas prestações annuaes quantos forem os annos que 
faltarem para terminar o estipulado prazo da concessão. 

§ 5.° Rescindida a concessão, com o fundamento clo 
disposto no n.° 4.°, a camara indemnizará o concessiona-
rio pela forma que entre si combinarem; na falta de acordo 
será a indemnização liquidada nos termos da base 45.a 

§ 6.° Rescindido o contrato com o fundamento no dis-
posto no citado n.° 4.°, o concessionario terá o direito de 
preferencia, em igualdafe de circunstancias, no concurso 
para a installação e exploração do novo invento. 

48.a 

O deposito provisorio de 1:000/>000 róis em moeda cor-
rente ou papeis de credito cotados na bolsa, que o con-
cessionario, para ser admittido ao concurso, ó obrigado a 
depositar na thesouraria da camara, tornar-se-ha defini-
tivo clepois cla publicação, no Diario ão Governo, do do-
creto que approvar este contrato e só j>oderá ser levan-
tado com prévio assentimento cla camara, depois de inau-
gurada officialmente a illuminação electrica, nos termos da 
base 35.a 

49.a 

Levantado que seja o deposito definitivo ficam, espe-
cial e voluntariamente, hypothecados ao municipio, como 
caução de garantia ao integral cumprimento das bases 
d'este caderno durante todo o prazo cla concossão, os ter-
renos, construcções, machinas, utensilios e, em geral, to-
das as propriedades moveis e immoveis adquiridas pelo 
concessionario e empregados na exploração da concessão. 

50.a 

Nos casos dos §§ 2.° e 4.° cla base 47.% na indemniza-
ção devida ao concessionario, será deduzida no valor dos 
bens a quantia de l:0O0,-)000 réis correspondente á im-
portancia do deposito definitivo que, sem prejuizo cle qual-
quer outra indemnização por perdas o damnos, o conces-
sionario perderá polo não cumprimento clo contrato e que 
reverterá em beneficio clo cofre municipal. 

51.a 

A totalidade do deposito definitivo reverterá tambem a 
favor do cofre municipal, quando o concessionario, por 
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motivos não justificados perante a camara, deixar de cum-
prir qualquer das condições d'este caderno. 

52.a 

Para os effeitos d'este contrato, a nacionalidade do con-
cessionario, particular, companhia, sociedade ou empresa 
a quem for adjudicada a concessão, ou a d'aquelies para 
quem, com autorização da camara, for transferida, será 
sempre reputada como portuguesa, e tanto elle como os 
seus empregados, agentes ou operarios ficarão sujeitos ás 
leis portuguesas; seja qual for a sua sede ou domicilio a 
elle renunciará para estabelecer o seu domicilio especial 
nesta villa de Cintra, a fim de responder perante a justiça 
d'esta comarca, poder ser citado na pessoa d'aquelle ou 
d'aquelles que na mesma villa exercerem a direcção supe-
rior ou administrativa da exploração. 

53.a 

As questões que se suscitarem entre o concessionario e 
a camara sobre a interpretação e cumprimento das clau-
sulas e condições d'este contrato serão resolvidas por tres 
árbitros: um nomeado pela camara, outro pelo concessio-
nario, e o terceiro por acordo de ambas as partes, e na 
falta de acordo pelo presidente do Tribunal do Commer-
cio nesta villa, de quem se solicitará essa nomeação. 

54.a 

A camara não terá responsabilidade alguma por qual-
quer embaraço levantado nas estações tutelares superio-
res ao cumprimento de qualquer clausula d'este contrato. 

Se o Governo de Sua Majestade denegar approvação 
d'este contrato ou lhe introduzir algumas modificações 
que o concessionario não acceite, poderá este levantar o 
seu deposito, ficando neste caso sem effeito o mesmo con-
trato, sem que d'ahi resulte a menor responsabilidade 
para a camara, e reservando-se esta o direito de abrir 
novo concurso, em harmonia com as modificações que 
pelo Governo forem feitas. 

§ unico. Se o concessionario concordar e acceitar as 
modificações que o Governo porventura introduza nas ba-
ses d'este contrato, tornar-se-ha effectivo o contrato, la-
vrando-sc a respectiva escritura. 

Paços do Concelho de Cintra, ein 5 dejulho de 1 9 0 5 . = 
O Presidente da Camara, Virgilio Horta. 

Está conforme.— Cintra, Paços do Concelho e Secreta-
ria da Camara Municipal, em 4 de setembro de 1 9 0 5 . = 
O Socrctario cla Camara, Antonio A. R. Cunha. 

D . (lo G , n . ° 201, d e 7 do s e t e m b r o do 1900. 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA 

Direcção Geral da Contabilidade Publ ica 

2,a Repartição 

Com fundamento na carta cle lei de 14 de maio cle 
1902, que autorizou a conversão da divida externa, e nos 
§§ 1.° e 2.° do artigo 32.° cla de 24 de novembro de 
1904, em vigor no exercicio dc 1906-1907, nos termos 
do artigo 7.° da carta de lei cle 3 cle abril de 1896 e por-
taria cle 21 de junho cle 1906 : hei por bem, tendo ouvido 
o Conselho cle Ministros, e guardadas as prescrições do 
§ 9.° clo artigo 1." cla carta cle lei de 30 cle junho de 1891 
e do artigo l . ° do decreto n.° 2 dc 15 de dezembro cle 
1894, determinar que no Ministerio dos Negocios da Fa-
zenda seja aborto um credito especial, devidamente regis-

tado na Direcção Geral da Contabilidade Publico, a favor 
do mesmo Ministerio, pela importancia de 15:0000000 
réis, destinada ao pagamento cle despesas extraordinarias 
da divida publica fundada, devendo para esse fim a refe-
rida importancia ser inscrita na tabella da despesa extraor-
dinaria do Ministerio cla Fazenda, que provisoriamente 
vigora no exercicio de 1906-1907, em capitulo 4.°, sob 
a epigraphe: «Despesas nos termos da lei de 14 cle maio 
e decreto de 9 de agosto de 1902». 

O Tribunal de Contas declarou achar-se este credito nos 
termos legaes de ser decretado. 

O Conselheiro de Estado, Presidente do Conselho de 
Ministros e os Ministros e Secretarios de Estado de toclas 
as Repartições assim o tenham entendido e façam execu-
tar. Paço, em 29 cle agosto de 1 9 0 6 . = REI. = João Fer-
reira Franco Pinto Castello Branco = José de Abreu do 
Couto de Amorim Novaes = Ernesto Driesel Schroter = 
Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos Porto = Ayres de 
Ornellas de Vasconcellos = Luiz Cypriano Coelho de Ma-
galhães = José Malheiro Reymão. 

D. do G . n . ° 211, d o 19 d e s e t e m b r o d c 1900. 

Com fundamento na carta cle lei de 12 de junho de 
1901 e decretos n.° 1 cle 24 de dezembro do mesmo 
anno, artigo 8.°, de 31 cle dezembro de 1903, 27 dc fe-
vereiro, 27 de maio, 19 de junho e 22 de julho cle 1905 
e 18 de janeiro e 22 cle fevereiro de 1906, promulgados 
em virtude da autorização concedida ao Governo pela re-
ferida carta cle lei, o de conformidade com o disposto no 
artigo 32.°, §§ 1.° e 2.° cla carta de lei cle 24 de novem-
bro cle 1904, em vigor no exercicio de 1906-1907, nos 
termos de artigo 7.° cla carta cle lei cle 3 cle abril cle 1896 
e portaria cle 21 de junho de 1906: liei por bem, tendo 
ouvido o Conselho cle Ministros, e guardadas as prescri-
ções do § 9.° do artigo 1.° da carta cle lei cle 30 dejunho 
de 1891 e do artigo 1.° do decreto n.° 1 de 15 de dezem-
bro cle 1894, determinar que no Ministerio clos Negocios 
da Fazenda seja aberto um credito especial da importan-
cia de 28:3170200 réis a favor do mesmo Ministerio para 
serviço proprio, que constitue a terceira parte da res-
pectiva tabella cla despesa que provisoriamente vigora no 
exercicio de 1906-1907, destinada ao pagamento de ven-
cimentos do pessoal das repartições de fazenda dos dis-
trictos e concelhos, devendo a dita quantia ser addicionada 
á verba do capitulo 12.°, artigo 69.° cla citada tabella. 

O Tribuual de Contas declarou achar-se este credito 
nos termos de ser decretado. 

O Presidente do Conselho cle Ministros e os Ministros 
e Secretarios cle Estado clos Negocios das differentes Re-
partições assim o tenham entendido e façam executar. 
Paço, em 29 de agosto cle 1 9 0 6 . = R E I . = João Ferreira 
Franco JJinto Castello Branco = José de Abreu do Couto 
de Amorim Novaes = Ernesto Driesel Schroter = Antoino 
Carlos Coelho de Vasconcellos Porto = Ayres de Ornellas 
de Vasconcellos— Luiz Cypriano Coelho de Magalhães = 
José Malheiro Reymão. 

D . d o G . n . ° 811, de 19 d e s e t e m b r o do 1905. 

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS, COMMERCIO E INDUSTRIA 

Inspecção Geral dos Telegraphos 
e Industr ias Electr icas 

Sua Majestade El-Rei, conformando-se com o parecer 
cla Inspecção Geral clos Telegraphos e Industrias Eléctri-
cas : ba por bem autorizar Henry Bacliofen & C.a a abrir 


